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(Comunicaçùes)

CONSELHO

Lista das nomeaçùes efectuadas pelo Conselho (Janeiro, Fevereiro e Março de 1998)

(`rea social)

(98/C 141/01)

Comit~
Fim do

mandato
Publicaç}o

no JO
Pessoa substituòda

Falecimento/
/Renúncia

Efectivo/
/Suplente

Categoria Paòs Pessoa nomeada Organismo
Data da
decis}o

do Conselho

Comit~ Consultivo para a
Livre Circulaç}o dos
Trabalhadores

8.6.1999 C 194 de
25.6.1997

F. Soriano
Gonz`lez

Renúncia Efectivo Trabalhado-
res

Espanha F. Gal`n
Lozoya

Secretario
confederal
de migraciones de
Comisiones
Obreras

9.3.1998

Comit~ Consultivo para a
Livre Circulaç}o dos
Trabalhadores

8.6.1999 C 194 de
25.6.1997

F. Friehs Renúncia Efectivo Trabalhado-
res

@ustria E. Regner Österreichischer
Gewerkschaftsbund

9.3.1998

Comit~ Consultivo para a
Segurança, Higiene e
Protecç}o da Saúde no
Local de Trabalho

6.7.2000 C 220 de
19.7.1997

G. Deakins Renúncia Efectivo Governo Reino Unido J. Cruickshank Health and Safety
Executive

12.2.1998

Comit~ Consultivo para a
Segurança, Higiene e
Protecç}o da Saúde no
Local de Trabalho

6.7.2000 C 220 de
19.7.1997

J. Soave Renúncia Suplente Governo Reino Unido J. White Health and Safety
Executive

12.2.1998

Comit~ Consultivo para a
Segurança, Higiene e
Protecç}o da Saúde no
Local de Trabalho

6.7.2000 C 220 de
19.7.1997

T. Wall Renúncia Efectivo Trabalhado-
res

Irlanda F. Whelan ICTU 16.3.1998

Comit~ Consultivo para a
Segurança, Higiene e
Protecç}o da Saúde no
Local de Trabalho

6.7.2000 C 220 de
19.7.1997

N. O’Neill Renúncia Suplente Trabalhado-
res

Irlanda E. Devoy District Secretary
TEEU

16.3.1998
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Comit~
Fim do

mandato
Publicaç}o

no JO
Pessoa substituòda

Falecimento/
/Renúncia

Efectivo/
/Suplente

Categoria Paòs Pessoa nomeada Organismo
Data da
decis}o

do Conselho

Comit~ Consultivo para a
Segurança, Higiene e
Protecç}o da Saúde no
Local de Trabalho

6.7.2000 C 220 de
19.7.1997

H. Schramhauser Renúncia Suplente Trabalhado-
res

@ustria E. Steiner Bundeskammer für
Arbeiter und
Angestellte,
Abteilung
Arbeitnehmer-
schutz und
Arbeitsgestaltung

23.3.1998

Comit~ Consultivo para a
Segurança, Higiene e
Protecç}o da Saúde no
Local de Trabalho

6.7.2000 C 220 de
19.7.1997

J. Jensen Renúncia Suplente Governo Dinamarca K.ÙOvergaard-
Hansen

Direktoratet for
Arbejdstilsynet

30.3.1998

Comit~ Consultivo para a
Segurança Social dos
Trabalhadores Migrantes

23.7.1999 C 241 de
7.8.1997

R. Leutner Renúncia Efectivo Trabalhado-
res

@ustria E. Regner Österreichischer
Gewerkschaftsbund

9.3.1998

Conselho de
Administraç}o da Agðncia
Europeia para a Saúde e a
Segurança no Trabalho
(Bilbau)

4.10.1998 C 296 de
10.11.1995

G. Deakins Renúncia Suplente Governo Reino Unido J. Cruickshank Health and Safety
Executive

12.2.1998

Conselho de
Administraç}o da Agðncia
Europeia para a Saúde e a
Segurança no Trabalho
(Bilbau)

4.10.1998 C 296 de
10.11.1995

M. Biagi Renúncia Suplente Governo It`lia M. Lepore Docente di diritto
sindacale e del
lavoro comparato
presso l’Universit{
degli studi di Roma

23.3.1998
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COMISS]O

Taxa de juro aplicada pelo Instituto Monet`rio Europeu {s suas operaçùes em ecus:
4,25Ø% para o mðs de Maio de 1998

ECUØ(Î)

5 de Maio de 1998

(98/C 141/02)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,6559ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,51710Ù

Marco alem}o 1,97097Ù

Dracma grega 341,966ÙÙÙ

Peseta espanhola 167,491ÙÙÙ

Franco francðs 6,60931Ù

Libra irlandesa 0,784242

Lira italiana 1944,98ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,22092Ù

Xelim austròaco 13,8687ÙÙ

Escudo portuguðs 201,943ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,99201Ù

Coroa sueca 8,48093Ù

Libra esterlina 0,670757

Dölar dos Estados Unidos 1,11386Ù

Dölar canadiano 1,60140Ù

Iene japonðs 147,475ÙÙÙ

Franco suòço 1,65018Ù

Coroa norueguesa 8,18353Ù

Coroa islandesa 79,4293ÙÙ

Dölar australiano 1,73878Ù

Dölar neozelandðs 2,02630Ù

Rand sul-africano 5,63446Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.

Procedimento de utilizaç}o:

—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,

—Ùdar o seu pröprio número de telex,

—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a
seguir as cotaçùes do ecu,

—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).

Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).

Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).

Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).

Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).

Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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Procedimento de informaç}o — Regulamentaçùes t~cnicas

(98/C 141/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

—ÙDirectiva 83/189/CEE do Conselho, de 28 de Março de 1983, relativa a um procedimento
de informaç}o no domònio das normas e regulamentaçùes t~cnicas

(JO L 109 de 26.4.1983, p. 8),

—ÙDirectiva 88/182/CEE do Conselho, de 22 de Março de 1988, que altera a Directiva
83/189/CEE

(JO L 81 de 26.3.1988, p. 75),

—ÙDirectiva 94/10/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Março de 1994, que
altera substancialmente pela segunda vez a Directiva 83/189/CEE

(JO L 100 de 19.4.1994, p. 30)

Notificaçùes de projectos nacionais de regulamentaçùes t~cnicas recebidas pela Comiss}o.

ReferðnciaØ(Î) Tòtulo
Fim do prazo de

trðs meses do
statu quo (Ï)

98/113/A Projecto-lei que altera a Lei dos Eventos da Caròntia, de 1997 24.6.1998

98/118/UK Regulamento no.  4 do Instituto de Protecç}o do Ambiente (EA) relativo { pesca em `guas
nacionais: protecçùes para lontras

15.6.1998

98/117/I Projecto de alteraç}o do Decreto no.  412, promulgado pelo Presidente da República em
26 de Agosto de 1993, que estabelece normas relativas { concepç}o, instalaç}o, funciona-
mento e manutenç}o de instalaçùes de aquecimento em edifòcios, com a finalidade de
reduzir o consumo de energia, em aplicaç}o do par`grafo 4 do artigo 4o.  da Lei no.  10, de
9 de Janeiro de 1991

15.6.1998

98/119/F Projecto de decreto que altera o Decreto no.  97-1328, de 30 de Dezembro de 1997,
relativo { comercializaç}o de pilhas e acumuladores contendo determinadas mat~rias pe-
rigosas e { sua eliminaç}o

17.6.1998

98/134/NL Decis}o de .Ø.Ø. que altera o regulamento relativo { aferiç}o (instrumentos para mediç}o
directa de massa; equipamento de justificaç}o e de correcç}o; aboliç}o da inspecç}o pe-
riödica de pesos)

1.7.1998

98/107/NL Decis}o, por delegaç}o de poderes, relativa a garrafas de pl`stico descart`veis, de 1998 15.6.1998

(Î)ÙAno, número de registo, Estado-membro.

(Ï)ÙPeròodo durante o qual o projecto n}o pode ser adoptado.

(Ð)ÙN}o h` statu quo devido { aceitaç}o, pela Comiss}o, da fundamentaç}o da urgðncia invocada pelo Estado-membro autor.

(Ñ)ÙN}o h` statu quo, porque se trata de especificaçùes t~cnicas ou outras exigðncias ligadas a medidas fiscais ou financeiras, na acepç}o do ponto 9,
terceiro travess}o do segundo par`grafo, do artigo 1o.  da Directiva 83/189/CEE.

(Ò)ÙEncerramento do procedimento de informaç}o.

A Comiss}o chama a atenç}o para o acörd}o «CIA Security», proferido em 30 de Abril de
1996 no processo C-194/94, nos termos do qual o Tribunal de Justiça considera que os artigos
8o.  e 9o.  da Directiva 83/189/CEE devem ser interpretados no sentido de os particulares pode-
rem invoc`-los junto do juiz nacional, ao qual compete recusar a aplicaç}o de uma norma
t~cnica nacional que n}o tenha sido notificada nos termos da directiva.

Este acörd}o confirma a comunicaç}o da Comiss}o de 1 de Outubro de 1986 (JO C 245 de
1.10.1986, p. 4).

Assim, o desconhecimento da obrigaç}o de notificaç}o implica a inaplicabilidade das normas
t~cnicas em causa, tornando-as inaplic`veis aos particulares.

Para eventuais informaçùes sobre estas notificaçùes, dirigir-se aos serviços nacionais cuja lista
foi publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 324, de 30 de Outubro de 1996.
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1161 — Alcoa/Alumax)

(98/C 141/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 22 de Abril de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), atrav~s da
qual a empresa Aluminium Company of America (Alcoa) se funde, na acepç}o do no.  1, alònea
a), do artigo 3o.  do referido regulamento, com a empresa Alumax Inc. (Alumax), mediante uma
permuta de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙAlcoa: extracç}o de bauxite, produç}o de alumònio e de produtos de alumònio,

—ÙAlumax: produç}o de alumònio e de produtos de alumònio.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1161 — Alcoa/Alumax, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1179 — Tech Data/Computer 2000)

(98/C 141/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 27 de Abril de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), atrav~s da
qual a empresa Tech Data Corporation adquire, na acepç}o do no.  1, alònea b), do artigo 3o.  do
referido regulamento, o controlo conjunto da empresa Computer 2000 AG, mediante aquisiç}o
de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙTech Data Corporation: grossista em produtos e serviços no domònio do equipamento in-
form`tico e dos programas de computador,

—ÙComputer 2000 AG: grossista em produtos e serviços no domònio do equipamento inform`-
tico e dos programas de computador.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pela |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1179 — Tech Data/Computer 2000, para o seguinte
endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1175 — Magna/Steyr)

(98/C 141/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 22 de Abril de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), atrav~s da
qual a empresa Magna International Inc. («Magna») adquire, na acepç}o do no.  1, alònea b), do
artigo 3o.  do referido regulamento, o controlo conjunto das empresas Steyr-Daimler-Puch AG,
Steyr-Daimler-Puch Fahrzeugtechnik AG @ØCo. KG und Steyr-Daimler-Puch Fahrzeugtechnik
AG (Steyr), mediante aquisiç}o de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙMagna: fornecedor da indústria automövel,

—ÙSteyr: fornecedor especializado da indústria automövel.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o
notificada pode encontrar-se abrangida pela |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
no.  4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1175 — Magna/Steyr, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1158 — Elf Atochem/Atohaas)

(98/C 141/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 24 de Abril de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), atrav~s da
qual a empresa Elf Atochem (propriedade do grupo Elf) adquire, na acepç}o do no.  1, alònea b),
do artigo 3o.  do referido regulamento, o controlo exclusivo da empresa Atohaas.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙElf Atochem: produtos quòmicos,

—ÙAtohaas: materiais polòmeros.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pela |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1158 — Elf Atochem/Atohaas, para o seguinte ende-
reço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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II

(Actos preparatörios)

COMISS]O

Proposta alterada de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos equipamentos
de telecomunicaçùes conectados e ao reconhecimento mútuo da sua conformidadeØ(Î)

(98/C 141/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 176 final — 97/0149(COD)

(Apresentada pela Comiss}o em conformidade com o disposto no no.  2 do artigo 189o.A do Tratado
CE em 27 de Março de 1998)

(Î)ÙJO C 248 de 14.8.1997, p. 4.

TEXTO ORIGINAL TEXTO ALTERADO

Considerando 3a (novo)

Considerando que, atendendo { import|ncia crescente
dos equipamentos terminais e das redes de telecomunica-
çùes que utilizam Transmissùes de r`dio, para al~m dos
equipamentos conectados atrav~s de ligaçùes por cabo,
toda a regulamentaç}o referente ao fabrico, comerciali-
zaç}o e utilizaç}o de ETRT deve abranger esses dois ti-
pos de equipamento;

Considerando 5

Considerando que os requisitos essenciais relativos {
compatibilidade electromagn~tica previstos na Directiva
89/336/CEE do Conselho, de 3 de Maio de 1989, rela-
tiva { aproximaç}o das legislaçùes dos Estados-membros
respeitantes { compatibilidade electromagn~ticaØ(Î), com
a última redacç}o que lhe foi dada pela Directiva
93/68/CEE, s}o suficientes para abranger os equipamen-
tos de telecomunicaçùes conectados;

Considerando que os requisitos essenciais relativos {
compatibilidade electromagn~tica previstos na Directiva
89/336/CEE do Conselho, de 3 de Maio de 1989, rela-
tiva { aproximaç}o das legislaçùes dos Estados-membros
respeitantes { compatibilidade electromagn~ticaØ(Î), com
a última redacç}o que lhe foi dada pela Directiva
93/68/CEE, s}o suficientes para abranger os equipamen-
tos terminais de radiocomunicaçùes e telecomunicaçùes;

Considerando 6

Considerando que a Directiva 73/23/CEE do Conselho,
de 19 de Fevereiro de 1973, relativa { harmonizaç}o das
legislaçùes dos Estados-membros no domònio do material
el~ctrico destinado a ser utilizado dentro de certos limi-
tes de tens}oØ(Ï), com a última redacç}o que lhe foi dada
pela Directiva 93/68/CEE, deve ser aplic`vel aos equipa-
mentos de telecomunicaçùes conectados, independente-
mente dos limites de tens}o do seu funcionamento;

Considerando que a Directiva 73/23/CEE do Conselho,
de 19 de Fevereiro de 1973, relativa { harmonizaç}o das
legislaçùes dos Estados-membros no domònio do material
el~ctrico destinado a ser utilizado dentro de certos limi-
tes de tens}oØ(Ï), com a última redacç}o que lhe foi dada
pela Directiva 93/68/CEE, deve ser aplic`vel aos equipa-
mentos terminais de radiocomunicaçùes e telecomunica-
çùes, independentemente dos limites de tens}o do seu
funcionamento;

(Î)ÙJO L 139 de 23.5.1989, p. 19.

(Ï)ÙJO L 77 de 26.3.1973, p. 29.

(Î)ÙJO L 139 de 23.5.1989, p. 19.

(Ï)ÙJO L 77 de 26.3.1973, p. 29.
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TEXTO ORIGINAL TEXTO ALTERADO

Considerando 8

Considerando que se deve evitar a degradaç}o inaceit`-
vel dos serviços para terceiros distintos dos utilizadores
de equipamentos de telecomunicaçùes conectados;

Considerando que se deve evitar a degradaç}o inaceit`-
vel dos serviços para terceiros distintos dos utilizadores
de equipamentos terminais de radiocomunicaçùes e tele-
comunicaçùes;

Considerando 10

Considerando que os equipamentos de telecomunicaçùes
conectados podem utilizar uma parte excessiva de recur-
sos limitados, como o espectro de radiofrequðncias;

Considerando que deve ser assegurada e promovida a
utilizaç}o mais eficiente possòvel, com base nos conheci-
mentos mais avançados, de recursos limitados, como o
espectro de radiofrequðncias;

Considerando 12

Considerando que os requisistos essenciais aplic`veis a
uma determinada categoria de equipamentos de teleco-
municaçùes conectados devem depender da natureza e
das necessidades dessa classe de equipamentos; que tais
requisitos devem ser aplicados com discernimento, de
modo a que n}o inibam a inovaç}o tecnolögica ou a sa-
tisfaç}o das necessidades de um ambiente econömico re-
gido pelo mercado;

Considerando que os requisitos essenciais aplic`veis a
uma determinada categoria de equipamentos terminais
de radiocomunicaçùes e telecomunicaçùes devem depen-
der da natureza e das necessidades dessa classe de equi-
pamentos; que tais requisitos devem ser aplicados com
discernimento, de modo a que n}o inibam a inovaç}o
tecnolögica ou a satisfaç}o das necessidades de um am-
biente econömico regido pelo mercado;

Considerando 13

Considerando que se deve ter o cuidado de garantir que
os equipamentos de telecomunicaçùes conectados n}o
apresentem riscos para a saúde que possam ser evitados;

Considerando que se deve ter o cuidado de garantir que
os equipamentos terminais de radiocomunicaçùes e tele-
comunicaçùes n}o apresentem riscos para a saúde que
possam ser evitados;

Considerando 14

Considerando que as telecomunicaçùes s}o importantes
para o bem-estar e o emprego das pessoas com deficiðn-
cias, que representam uma percentagem significativa e
crescente da populaç}o da Europa;

Considerando que as telecomunicaçùes s}o importantes
para o bem-estar e o emprego das pessoas com deficiðn-
cias, que representam uma percentagem significativa e
crescente da populaç}o da Europa; que, por conseguinte,
os equipamentos de telecomunicaçùes devem ser conce-
bidos, sempre que possòvel, de maneira que as pessoas
com deficiðncias possam utiliz`-los sem adaptaçùes ou
com adaptaçùes mònimas;

Considerando 15

Considerando que os equipamentos de telecomunicaçùes
conectados podem oferecer certas funçùes exigidas pelos
serviços de emergðncia e de segurança;

Considerando que os equipamentos terminais de radio-
comunicaçùes e telecomunicaçùes podem oferecer certas
funçùes exigidas pelos serviços de emergðncia e de segu-
rança;

Considerando 16

Considerando que os equipamentos de telecomunicaçùes
conectados n}o devem permitir a violaç}o da vida pri-
vada dos cidad}os;

Considerando que os equipamentos de radiocomunica-
çùes e telecomunicaçùes n}o devem permitir a violaç}o
da vida privada dos cidad}os;

Considerando 18

Considerando que ~ conveniente possuir normas harmo-
nizadas a nòvel europeu para proteger o interesse público
na concepç}o e no fabrico dos equipamentos de teleco-
municaçùes conectados; que tais normas harmonizadas
podem ser utilizadas para demonstrar a conformidade
com os requisitos essenciais;

Considerando que ~ conveniente possuir normas harmo-
nizadas a nòvel europeu para proteger o interesse público
na concepç}o e no fabrico dos equipamentos terminais
de radiocomunicaçùes e telecomunicaçùes; que tais nor-
mas harmonizadas podem ser utilizadas para demonstrar
a conformidade com os requisitos essenciais;
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Considerando 19

Considerando que a legislaç}o comunit`ria prevð que
eventuais obst`culos { livre circulaç}o de mercadorias na
Comunidade, resultantes de disparidades nas legislaçùes
nacionais respeitantes { comercializaç}o dos produtos sö
possam ser justificados na medida em que quaisquer re-
quisitos nacionais sejam necess`rios e proporcionais; que,
por consequðncia, a harmonizaç}o ds legislaçùes deve li-
mitar-se {s exigðncias necess`rias { satisfaç}o dos requi-
sitos essenciais relacionados com os equipamentos de te-
lecomunicaçùes conectados; que tais requisitos devem
substituir os requisitos nacionais nesta mat~ria;

Considerando que a legislaç}o comunit`ria prevð que
eventuais obst`culos { livre circulaç}o de mercadorias na
Comunidade, resultantes de disparidades nas legislaçùes
nacionais respeitantes { comercializaç}o dos produtos sö
possam ser justificados na medida em que quaisquer re-
quisitos nacionais sejam necess`rios e proporcionais; que,
por consequðncia, a harmonizaç}o das legislaçùes deve
limitar-se {s exigðncias necess`rias { satisfaç}o dos requi-
sitos essenciais relacionados com os equipamentos termi-
nais de radiocomunicaçùes e telecomunicaçùes; que tais
requisitos devem substituir os requisitos nacionais nesta
mat~ria;

Considerando 20

Considerando que os equipamentos de telecomunicaçùes
conectados conformes com os requisitos essenciais perti-
nentes devem ser autorizados a circular livremente e a
entrar em serviço em todos os Estados-membros; que os
equipamentos de telecomunicaçùes conectados n}o con-
formes com os requisitos essenciais aplic`veis devem ser
considerados como produtos defeituosos, na acepç}o da
Directiva 85/374/CEE do Conselho, de 25 de Julho de
1985, relativa { aproximaç}o das disposiçùes legislativas,
regulamentares e administrativas dos Estados-membros
em mat~ria de responsabilidade decorrente dos produtos
defeituososØ(Î);

Considerando que os equipamentos terminais de radio-
comunicaçùes e telecomunicaçùes conformes com os re-
quisitos essenciais pertinentes devem ser autorizados a
circular livremente e a entrar em serviço em todos os Es-
tados-membros; que os equipamentos terminais de radio-
comunicaçùes e telecomunicaçùes n}o conformes com os
requisitos essenciais aplic`veis devem ser considerados
como produtos defeituosos, na acepç}o da Directiva
85/374/CEE do Conselho, de 25 de Julho de 1985, rela-
tiva { aproximaç}o das disposiçùes legislativas, regula-
mentares e administrativas dos Estados-membros em ma-
t~ria de responsabilidade decorrente dos produtos defei-
tuososØ(Î);

Considerando 20bis (novo)

Considerando que a presente Directiva n}o restringe a
construç}o, transformaç}o ou utilizaç}o para fins n}o
comerciais de ETRT nos serviços amadores de r`dio e
sat~lite por radioamadores autorizados;

Artigo 1o.

\mbito e objectivo

A presente directiva estabelece um quadro regulamentar
na Comunidade Europeia para a colocaç}o no mercado,
a livre circulaç}o e a entrada em serviço dos equipamen-
tos de telecomunicaçùes conectados (ETC) que cumprem
os requisitos essenciais.

A presente directiva estabelece um quadro regulamentar
na Comunidade Europeia para a colocaç}o no mercado,
a livre circulaç}o e a entrada em serviço de equipamen-
tos terminais de radiocomunicaçùes e telecomunicaçùes
(ETRT) que cumprem os requisitos essenciais.

Artigo 2o.

Definiçùes

Para efeitos da presente directiva entende-se por: Para efeitos da presente directiva entende-se por:

a)ÙEquipamentos de telecomunicaçùes conectados
(ETC):

a)ÙEquipamentos terminais de radiocomunicaçùes e tele-
comunicaçùes (ETRT):

equipamentos capazes de comunicar atrav~s de radio-
transmiss}o utilizando o espectro atribuòdo {s radio-
comunicaçùes terrestres/espaciais, com exclus}o dos
equipamentos destinados unicamente a utilizaç}o para
fins de segurança pública

equipamentos capazes de comunicar atrav~s de radio-
transmiss}o utilizando o espectro atribuòdo {s radio-
comunicaçùes terrestres/espaciais, com exclus}o dos
equipamentos destinados unicamente a utilizaç}o para
fins de segurança pública

(Î)ÙJO L 210 de 7.8.1985, p. 29. (Î)ÙJO L 210 de 7.8.1985, p. 29.
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ou ou

os componentes pertinentes dos equipamentos desti-
nados { conex}o com um ponto terminal da rede
aberta e que permitem que esses equipamentos intera-
jam com a rede em causa;

os componentes pertinentes dos equipamentos desti-
nados { conex}o com um ponto terminal da rede
aberta e que permitem que esses equipamentos intera-
jam com a rede em causa;

b) Ponto terminal de rede aberta (PTRA): b) Ponto terminal de rede aberta (PTRA):

ponto terminal de uma rede de telecomunicaçùes no
qual os utilizadores da rede podem conectar qualquer
equipamento, conforme com a definiç}o de equipa-
mento de telecomunicaçùes conectado, de um tipo
previsto para esse PTRA. A conex}o pode ser feita
por fios, por meios radioel~ctricos, öpticos ou por ou-
tros meios electromagn~ticos. Um PTRA aceita um
ou mais tipos de ETC. Em casos excepcionais, por
questùes de interesse público, podem existir PTRA
que sejam pontos terminais de redes distintas das re-
des públicas;

ponto terminal de uma rede de telecomunicaçùes no
qual os utilizadores da rede podem conectar qualquer
equipamento, conforme com a definiç}o de equipa-
mento terminal de radiocomunicaçùes e telecomuni-
caçùes, de um tipo previsto esse PTRA. A conex}o
pode ser feita por fios, por meios radioel~ctricos, öp-
ticos ou por outros meios electromagn~ticos. Um
PTRA aceita um ou mais tipos de ETRT. Em casos
excepcionais, por questùes de interesse público, po-
dem existir PTRA que sejam pontos terminais de re-
des distintas das redes públicas;

c) Tipo de ETC: c) Tipo de ETRT:

o tipo de ETC identifica o tipo de ponto terminal de
rede aberta a que os equipamentos podem ser conec-
tados por fios, por meios radioel~ctricos, öpticos ou
por outros meios electromagn~ticos;

o tipo de ETRT identifica o tipo de ponto terminal
de rede aberta a que os equipamentos podem ser co-
nectados por fios, por meios radioel~ctricos, öpticos
ou por outros meios electromagn~ticos;

d) Especificaç}o t~cnica: d) Especificaç}o t~cnica:

Especificaç}o constante de um documento que des-
creve as caracteròsticas de um produto que cumpre os
requisitos essenciais aplic`veis;

especificaç}o constante de um documento que des-
creve as caracteròsticas de um produto que cumpre os
requisitos essenciais aplic`veis;

e) Norma harmonizada: e) Norma harmonizada:

especificaç}o t~cnica adoptada por um organismo
de normalizaç}o reconhecido nos termos de um
mandato passado pela Comiss}o em conformidade
com os procedimentos estabelecidos na Directiva
83/189/CEE do ConselhoØ(Î) com o objectivo de es-
tabelecer um requisito europeu e cujo cumprimento
n}o ~ obrigatörio.

especificaç}o t~cnica adoptada por um organismo
de normalizaç}o reconhecido nos termos de um
mandato passado pela Comiss}o em conformidade
com os procedimentos estabelecidos na Directiva
83/189/CEE do ConselhoØ(Î) com o objectivo de es-
tabelecer um requisito europeu e cujo cumprimento
n}o ~ obrigatörio.

Artigo 3o.

Requisitos essenciais

1.ÚÙOs seguintes requisitos essenciais ser}o aplic`veis a
todos os ETC:

1.ÚÙOs ETRT referidos no artigo 2o.  ser}o construòdos
de forma que:

–a)Ùo equipamento, ou a sua utilizaç}o correcta quando
usado correctamente, n}o ponha em perigo a saúde
ou a segurança do utilizador ou de qualquer outra
pessoa;

(Î)ÙJO L 109 de 26.4.1983, p. 8. (Î)ÙJO L 109 de 26.4.1983, p. 8.
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a)ÙOs requisitos essenciais previstos na Directiva
73/23/CEE relativos { segurança, independentemente
dos seus limites de tens}o.

a)Ùsejam o equipamento respeitando-se os requisitos es-
senciais previstos na Directiva 73/23/CEE relativos {
segurança, independentemente dos limites de tens}o
dos ETRT;

b) Os requisitos essenciais previstos na Directiva
89/336/CEE relativos { compatibilidade electromag-
n~tica.

b) sejam o equipamento respeitando-se os requisitos es-
senciais previstos na Directiva 89/336/CEE relativos
{ compatibilidade electromagn~tica.

2.ÚÙO equipamento de radiocomunicaçùes ser` cons-
truòdo de forma que utilize de modo eficaz o espectro de
frequðncias atribuòdo {s comunicaçùes via r`dio terres-
tres ou espaciais e os recursos orbitais, em conformidade
com os regulamentos das radiocomunicaçùes da UIT.

2.ÚÙOs requisitos essenciais especòficos a aplicar a cada
tipo de ETC podem ser seleccionados da lista que se se-
gue, em conformidade com o disposto no artigo 4o.:

3.ÚÙDe acordo com o procedimento estabelecido no ar-
tigo 12o. , a Comiss}o pode decidir que os equipamentos
terminais incluòdos em certas categorias de equipamentos
sejam construòdos de forma que:

a)ÙPrevenç}o da utilizaç}o indevida de recursos susceptò-
vel de causar uma degradaç}o inaceit`vel do serviço
prestado a terceiros distintos do utilizador do ETC;

a)Ùimpeçam uma utilizaç}o inadequada dos recursos da
rede que provoque uma degradaç}o inaceit`vel do
serviço;

e/ou que:

b) Interfuncionamento atrav~s de rede(s) e a portabili-
dade a nòvel comunit`rio entre PTRA do mesmo tipo;

b) interfuncionem atrav~s da ou das redes e possam ser
utilizados em diferentes PTRA (pontos terminais da
rede) do mesmo tipo na Comunidade;

e/ou que:

c) utilizaç}o eficaz do especto de radiofrequðncias atri-
buòdo {s radiocomunicaçùes terrestres/espaciais;

c) contenham salvaguardas que garantam a protecç}o da
vida privada dos utilizadores;

e/ou que:

d) ofereçam caracteròsticas que garantam o acesso a ser-
viços de segurança e emergðncia.

4.ÚÙNo interesse das pessoas com necessidades especiais
e de acordo com o procedimento estabelecido no artigo
12o. , a Comiss}o pode decidir que os equipamentos ter-
minais que podem ser utilizados por pessoas com neces-
sidades especiais apresentem certas caracteròsticas.
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Artigo 4o.

Identificaç}o dos requisitos essenciais especòficos
aplic`veis

Artigo 4o.

Publicaç}o das especificaçùes dos pontos de interface

1.ÚÙA Comiss}o identificar` os requisitos essenciais es-
pecòficos aplic`veis a cada tipo de ETC de acordo com
os procedimentos previstos no artigo 12o.  Ao seleccionar
os requisitos essenciais especòficos aplic`veis, a Comiss}o
ter` em devida consideraç}o, quando necess`rio:

a)ÙA protecç}o da saúde;

b) Caracteròsticas para os utilizadores deficientes;

c) Caracteròsticas para serviços de emergðncia e de segu-
rança;

d) A protecç}o da vida privada dos cidad}os.

Os requisitos essenciais aplic`veis ser}o publicados no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

2.ÚÙOs Estados-membros notificar}o a Comiss}o dos
tipos de PTRA disponòveis ou em vias de se tornarem
disponòveis logo que disso tenham conhecimento. Por
sua vez, a Comiss}o informar` o comit~ previsto no ar-
tigo 12o. , a seguir designado «o comit~», dos tipos de
PTRA j` existentes e previstos.

1.ÚÙOs Estados-membros comunicar}o { Comiss}o as
interfaces r`dio que tenham regulamentado, a menos que
tenham sido notificadas em cumprimento do disposto na
Directiva 83/189/CEE. Apös ter consultado o comit~
previsto no artigo 12o. , a Comiss}o estabelecer` a equiva-
lðncia entre as interfaces notificadas e determinar` um
indicador de categoria de equipamentos, o qual ser` pu-
blicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

3.ÚÙOs Estados-membros garantir}o que os operadores
de todas as redes publiquem e actualizem regularmente
as especificaçùes t~cnicas exactas e adequadas dos PTRA
disponòveis e dos tipos de ETC previstos. Essas especifi-
caçùes devem ser suficientemente pormenorizadas para
permitir a concepç}o de ETC compatòveis.

2.ÚÙOs Estados-membros notificar}o a Comiss}o dos
tipos de PTRA utilizados pelas redes que oferecem servi-
ços ao público. Os Estados-membros assegurar}o que os
operadores das redes que oferecem serviços ao público
publiquem e actualizem regularmente especificaçùes t~c-
nicas precisas e apropriadas relativamente a estes pontos
terminais de rede. Estas especificaçùes ser}o suficiente-
mente detalhadas para permitir a concepç}o de equipa-
mentos terminais compatòveis.

Artigo 5o.

Normas harmonizadas

1.ÚÙSempre que os ETC estejam conformes com as
normas harmonizadas pertinentes, cujos números de re-
ferðncia tenham sido publicados no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, os Estados-membros presumiraù
a conformidade com os requisitos essenciais referidos
nos artigos 3o.  e 4o.  abrangidos por essas normas. O fabri-
cante pode, se assim o entender, ou, nomeadamente, na
ausðncia de uma norma harmonizada, demonstrar a con-
formidade com os requisitos essenciais pertinentes atra-
v~s da conformidade com uma especificaç}o t~cnica ade-
quada aos requisitos essenciais pertinentes.

1.ÚÙSempre que os ETRT estejam conformes com as
normas harmonizadas pertinentes, cujos números de re-
ferðncia tenham sido publicados no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, os Estados-membros presumir}o
a conformidade com os requisitos essenciais referidos
nos artigos 3o.  e 4o.  abrangidos por essas normas. O fabri-
cante pode, se assim o entender, demonstrar a conformi-
dade com os requisitos essenciais pertinentes, atrav~s da
conformidade com uma especificaç}o t~cnica adeguada
aos requisitos essenciais pertinentes, de acordo com os
procedimentos previstos no no.  4 do artigo 9o.
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2.ÚÙCaso um Estado-membro ou a Comiss}o considere
que uma norma harmonizada a que se refere o no.  1 n}o
satisfaz os requisitos essenciais a que se referem o no. Ø 2
do artigo 3o.  e o no.  1 do artigo 4o. , a Comiss}o ou o
Estado-membro em causa apresentar` o assunto ao co-
mit~ e iniciar` os procedimentos descritos no artigo 12o.;

2.ÚÙCaso um Estado-membro ou a Comiss}o conside-
rem que as normas harmonizadas ou as especificaçùes
referidas no no.  1 n}o respeitam os requisitos essenciais
especòficos referidos no artigo 3o. , as quais pretendem sa-
tisfazer, a Comiss}o ou o Estado-membro em causa
apresentar` o assunto ao Comit~.

Apös ter consultado o Comit~ e nos termos do procedi-
mento previsto no artigo 12o. , a Comiss}o pode divulgar
linhas directrizes relativas { interpretaç}o da norma har-
monizada e publicar uma lista das correcçùes introduzi-
das na mesma, aguardando a sua correcç}o formal. Apös
ter consultado o Comit~ e nos termos do procedimento
previsto no artigo 12o. , a Comiss}o pode retirar a publi-
caç}o das normas harmonizadas do Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Artigo 6o.

Colocaç}o no mercado e entrada em serviço

1.ÚÙOs Estados-membros garantir}o que os ETC que
est}o conformes com os requisitos essenciais adequados
referidos nos no.  1 e 2 do artigo 3o.  e no.  1 do artigo 4o.
possam circular livremente, sem estarem sujeitos a qual-
quer regulamentaç}o nacional adicional. Caso os requisi-
tos essenciais especòficos para um tipo de ETC n}o te-
nham ainda sido determinados, o fabricante n}o estar`
sujeito { regulamentaç}o nacional e pode colocar o ETC
no mercado desde que esse produto cumpra os requisitos
essenciais gerais referidos no no.  1 do artigo 3o.  Os ETC
que estejam em conformidade com os requisitos essen-
ciais aplic`veis no momento da colocaç}o pela primeira
vez no mercado poder}o continuar a ser colocados no
mercado.

1.ÚÙOs Estados-membros garantir}o que os ETRT que
est}o conformes com os requisitos essenciais adequados
referidos no artigo 3o.  possam circular livremente, sem
estarem sujeitos a qualquer regulamentaç}o nacional adi-
cional. Caso os requisitos essenciais especòficos para um
tipo de ETRT n}o tenham ainda sido determinados, o
fabricante n}o estar` sujeito { regulamentaç}o nacional e
pode colocar o ETRT no mercado desde que esse pro-
duto cumpra os requisitos essenciais gerais referidos no
no.  1 do artigo 3o.  Os ETRT que estejam em conformi-
dade com os requisitos essenciais aplic`veis no momento
da colocaç}o pela primeira vez no mercado poder}o
continuar a ser colocados no mercado.

2.ÚÙOs Estados-membros garantir}o que a conex}o dos
ETC aos PTRA adequados n}o seja recusada com base
na incompatibilidade t~cnica, quando os ETC estiverem
conformes com os requisitos previstos no artigo 3o.

2.ÚÙOs Estados-membros garantir}o que os operadores
da rede n}o recusem a conex}o de ETRT em pontos ter-
minais da rede PTRAs adequados por motivos t~cnicos,
quando o equipamento estiver conforme com os requisi-
tos previstos no artigo 3o.

3.ÚÙOs Estados-membros garantir}o que, no momento
da colocaç}o no mercado, os ETC sejam fornecidos
acompanhados por documentaç}o que informe o poten-
cial comprador ou utilizador dos ETC de que os mesmos
est}o conformes com os requisitos essenciais aplic`veis e
de qualquer condiç}o de utilizaç}o que resulte da selec-
ç}o dos requisitos essenciais. Essas condiçùes de utiliza-
ç}o devem incluir, nomeadamente, o(s) tipo(s) de PTRA
a que os ETC podem ser conectados e qualquer limita-
ç}o da utilizaç}o que seja imposta por falta de harmoni-
zaç}o do espectro de radiofrequðncias.

3.ÚÙOs Estados-membros garantir}o que, no momento
da colocaç}o no mercado, os ETRT sejam fornecidos
acompanhados por documentaç}o que informe o poten-
cial comprador ou utilizador dos ETRT de que os mes-
mos est}o conformes com os requisitos essenciais aplic`-
veis e de qualquer condiç}o de utilizaç}o que resulte da
selecç}o dos requisitos essenciais. Essas condiçùes de uti-
lizaç}o devem incluir, nomeadamente, o(s) tipo(s) de
PTRA a que os ETRT podem ser conectados e qualquer
limitaç}o da utilizaç}o que seja imposta por falta de har-
monizaç}o do espectro de radiofrequðncias.
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4.ÚÙSempre que um operador de telecomunicaçùes
possa demonstrar que um equipamento declarado con-
forme com a presente directiva causa prejuòzos { sua
rede ou n}o ~ utilizado de forma judiciosa, a autoridade
de fiscalizaç}o poder` autoriz`-lo a recusar a conex}o
desse equipamento com a sua rede. Os Estados-membros
devem notificar essa autorizaç}o { Comiss}o.

Artigo 7o.

N}o conformidade

1.ÚÙCaso um Estado-membro considere que os ETC
colocados no mercado no seu territörio n}o satisfazem
os requisitos essenciais aplic`veis a esses tipos de ETC,
tomar` todas as medidas adequadas para retirar tais pro-
dutos do mercado ou proibir a sua colocaç}o no mer-
cado.

1.ÚÙCaso um Estado-membro determine que qualquer
equipamento ao abrigo da presente directiva n}o est`
conforme com os requisitos referidos no artigo 3o. , to-
mar` todas as medidas adequadas e proporcionadas no
seu territörio por forma a evitar as consequðncias dessa
n}o conformidade, tais como autorizar os operadores a
recusar a ligaç}o do equipamento {s suas redes, retirar o
equipamento do mercado, proibir a sua colocaç}o no
mercado ou restringir a sua livre circulaç}o.

2.ÚÙO Estado-membro em causa notificar` imediata-
mente a Comiss}o de todas as decisùes relativas a casos
de n}o-conformidade, indicando os motivos da sua deci-
s}o e se a n}o-conformidade se deve a:

2.ÚÙO Estado-membro em causa notificar` imediata-
mente a Comiss}o e outros Estados-membros dessas me-
didas, indicando os motivos da sua decis}o e se a n}o
conformidade se deve a:

a)Ùaplicaç}o incorrecta das normas harmonizadas a que
se refere o artigo 5o.;

a)Ùaplicaç}o incorrecta das normas harmonizadas referi-
das no artigo 5o.;

b) deficiðncias nas pröprias normas harmonizadas a que
se refere o artigo 5o.;

b) deficiðncias nas pröprias normas harmonizadas referi-
das no artigo 5o.;

c) utilizaç}o de uma especificaç}o t~cnica inadequada. c) n}o satisfaç}o dos requisitos referidos no artigo 3o. , se
o equipamento n}o cumprir as normas referidas no
no.  1 do artigo 5o.

3.ÚÙCaso a decis}o referida no no.  1 seja atribuòda {
aplicaç}o incorrecta das normas harmonizadas referidas
no artigo 5o.  ou { n}o satisfaç}o desses requisitos,
quando o equipamento n}o cumprir as normas referidas
no no.  1 do artigo 5o. , a Comiss}o consultar` as partes em
causa com a maior brevidade. Se, apös essas consultas, a
Comiss}o entender que as medidas adoptadas se justifi-
cam, informar` imediatamente desse facto o Estado-
-membro que tiver adoptado as medidas, bem como os
outros Estados-membros.
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3.ÚÙCaso a n}o-conformidade referida no no.  2 seja atri-
buòda a deficiðncias nas normas harmonizadas aplic`veis,
a Comiss}o apresentar` o assunto ao Comit~ no prazo
de dois meses a contar da data de notificaç}o pelo Es-
tado-membro.

Caso a decis}o referida no no.  1 seja atribuòda a deficiðn-
cias nas normas, a Comiss}o apresentar` o assunto ao
Comit~ no prazo de dois meses. O Comit~ emitir` um
parecer de acordo com o procedimento previsto no ar-
tigo 12o.  Se, apös essa consulta, a Comiss}o entender que
as medidas adoptadas se justificam, informar` imediata-
mente desse facto o Estado-membro que tiver adoptado
as medidas, bem como os outros Estados-membros, e
dar` inòcio ao procedimento referido no no.  2 do
artigo 5o.

4.ÚÙA Comiss}o manter` o Estado-membro informado
sobre a evoluç}o e o resultado de qualquer procedimento
iniciado nos termos do no.  3.

4.ÚÙA Comiss}o manter` o Estado-membro informado
sobre a evoluç}o e o resultado de qualquer procedimento
iniciado nos termos do no.  3.

4bis.ÚÙA Comiss}o manter` um registo dos casos notifi-
cados pelos Estados-membros.

Artigo 8o.

Responsabilidade em caso de n}o conformidade

1.ÚÙOs fabricantes ou os seus representantes autoriza-
dos estabelecidos na Comunidade que coloquem no mer-
cado comunit`rio produtos n}o-conformes com os requi-
sitos essenciais aplic`veis s}o respons`veis pelos danos
causados, tal como indicado no artigo 9o.  da Directiva
85/374/CEE, pelos prejuòzos econömicos directos resul-
tantes do n}o-cumprimento dos requisitos. Os prejuòzos
econömicos n}o incluem os ganhos previstos.

1.ÚÙOs fabricantes, os seus representantes autorizados
estabelecidos na Comunidade ou, na sua ausðncia, a pes-
soa respons`vel, que coloquem produtos no mercado co-
munit`rio que n}o respeitem os requisitos essenciais apli-
c`veis s}o respons`veis pelos danos causados, tal como
indicado no artigo 9o.  da Directiva 85/374/CEE, bem
como pelos prejuòzos econömicos directos resultantes do
n}o cumprimento dos requisitos. Os prejuòzos econömi-
cos n}o incluem os ganhos previstos.

2.ÚÙUm fabricante ou o seu representante autorizado
estabelecido na Comunidade n}o ~ respons`vel pelos da-
nos especificados no no.  1, caso possa provar que o(s) re-
quisito(s) essencial(is) que n}o foram respeitados no seu
produto n}o estava(m) identificado(s) nos termos do dis-
posto no artigo 4o.  na altura da colocaç}o do equipa-
mento no mercado.

2.ÚÙOs fabricantes, os seus representantes autorizados
estabelecidos na Comunidade ou, na sua ausðncia, a pes-
soa respons`vel, que coloquem produtos no mercado co-
munit`rio n}o ser}o respons`veis pelos danos especifica-
dos no no.  1, caso possam provar que o(s) requisito(s)
essencial(is) que n}o foram respeitados no seu produto
n}o estava(m) identificado(s) nos termos do disposto no
artigo 4o.  na altura da colocaç}o do equipamento no
mercado.

Artigo 9o.

Procedimentos de avaliaç}o da conformidade

1.ÚÙOs procedimentos de avaliaç}o da conformidade
referidos no presente artigo ser}o utilizados para de-
monstrar a conformidade dos ETC com todos os requisi-
tos essenciais aplic`veis definidos nos no. s 1 e 2 do
artigo 3o.  e no no.  1 do artigo 4o.

1.ÚÙOs procedimentos de avaliaç}o da conformidade
referidos no presente artigo ser}o utilizados para de-
monstrar a conformidade dos ETRT com todos os requi-
sitos essenciais aplic`veis definidos no artigo 3o.
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2.ÚÙOs ETC que n}o recorram ao espectro de radiofre-
quðncias atribuòdo {s radiocomunicaçùes terretres/espa-
ciais ser}o sujeitos a um controlo de produç}o interno,
tal como descrito no Anexo I.

2.ÚÙOs ETRT que n}o recorram ao espectro de radio-
frequðncias atribuòdo {s radiocomunicaçùes terrestres/es-
paciais ser}o sujeitos a um controlo de produç}o interno,
tal como descrito no Anexo I.

3.ÚÙOs ETC que recorram ao espectro de radiofre-
quðncias atribuòdo {s radiocomunicaçùes terrestres/espa-
ciais ser}o sujeitos a um controlo de produç}o interno e
a ensaios especòficos dos produtos, tal como descrito no
Anexo II.

3.ÚÙOs ETRT que recorram ao espectro de radiofre-
quðncias atribuòdo {s radiocomunicaçùes terrestres/espa-
ciais ser}o sujeitos a um controlo de produç}o interno e
a ensaios especòficos dos produtos, tal como descrito no
Anexo II.

4.ÚÙOs registos e a correspondðncia relacionados com
os procedimentos de controlo a que se referem os no. s 2 e
3 ser}o feitos numa lòngua oficial do Estado-membro em
que ~ realizado o referido procedimento ou numa lòngua
aceite pelo organismo notificado envolvido.

4.ÚÙOs registos e a correspondðncia relacionados com
os procedimentos de controlo a que se referem os no. s 2 e
3 ser}o feitos numa lòngua oficial do Estado-membro em
que ~ realizado o referido procedimento ou numa lòngua
aceite pelo organismo notificado envolvido.

Artigo 11o.

Marcaç}o CE

1.ÚÙOs ETC conformes com os requisitos essenciais
pertinentes ostentar}o a marcaç}o CE de conformidade
referida no Anexo IV. A marcaç}o ~ aposta pelo fabri-
cante ou pelo seu representante autorizado na Comuni-
dade. Quando necess`rio, ser` acompanhada do número
de identificaç}o do organismo notificado referido no
no.  2 do artigo 10o.  Pode ser aposta nos equipamentos
qualquer outra marcaç}o, desde que tal n}o reduza a vi-
sibilidade e a legibilidade da marcaç}o CE.

1.ÚÙOs ETRT conformes com todos os requisitos es-
senciais pertinentes e com todas as directivas aplic`veis
ostentar}o a marcaç}o CE de conformidade referida no
Anexo IV. A marcaç}o ~ aposta pelo fabricante ou pelo
seu representante autorizado na Comunidade. Quando
necess`rio, ser` acompanhada pelo número de identifica-
ç}o do organismo notificado referido no no.  2 do
artigo 10o.  e por um identificador da categoria do equi-
pamento. Pode ser aposta qualquer outra marcaç}o nos
equipamentos, desde que tal n}o reduza a visibilidade e a
legibilidade da marcaç}o CE.

2.ÚÙ^ proibida a aposiç}o de outras marcaçùes nos
ETC, estejam ou n}o conformes com os requisitos essen-
ciais, que possam confundir terceiros quanto ao signifi-
cado e forma da marcaç}o CE especificada no
Anexo IV.

2.ÚÙ^ proibida a aposiç}o de outras marcaçùes nos
ETRT, conformes ou n}o com os requisitos essenciais,
que possam confundir terceiros quanto ao significado e {
forma da marcaç}o CE especificada no Anexo IV.

3.ÚÙO Estado-membro competente tomar` as medidas
adequadas contra o ou os respons`veis pela aposiç}o de
uma marcaç}o n}o conforme com o disposto nos no. s 1 e
2. Se n}o for possòvel identificar a pessoa que apøs a
marcaç}o, ser}o tomadas medidas contra o detentor do
ETC quando for descoberta a n}o conformidade.

3.ÚÙO Estado-membro competente tomar` as medidas
adequadas contra o ou os respons`veis pela oposiç}o de
uma marcaç}o n}o conforme com o disposto nos no. s 1 e
2. Se n}o for possòvel identificar a pessoa que apøs a
marcaç}o, ser}o tomadas medidas contra o detentor do
ETRT { data da descoberta da n}o conformidade.
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4.ÚÙOs ETC ser}o identificados pelo fabricante atrav~s
do tipo, lote e/ou números de s~rie e ainda do nome do
fabricante e/ou do fornecedor respons`vel pela sua colo-
caç}o no mercado.

4.ÚÙOs ETRT ser}o identificados pelo fabricante atra-
v~s do tipo, lote e/ou números de s~rie e ainda do nome
do fabricante e/ou do fornecedor respons`vel em caso
de n}o cumprimento dos requisitos essenciais.

Artigo 12o.

Constituiç}o e procedimentos

1.ÚÙA Comiss}o ser` assistida por um comit~ de car`c-
ter consultivo composto por representantes dos Estados-
-membros e presidido pelo representante da Comiss}o. O
comit~ denominar-se-` Comit~ de Avaliaç}o da Confor-
midade e Fiscalizaç}o do Mercado nas Telecomunica-
çùes (ACMT).

1.ÚÙA Comiss}o ser` assistida por um comit~, o Comit~
de Avaliaç}o da Conformidade e Fiscalizaç}o do Mer-
cado nas Telecomunicaçùes (ACMT), de car`cter con-
sultivo, composto por representantes dos Estados-mem-
bros e presidido pelo representante da Comiss}o. A Co-
miss}o consultar`, de forma contònua, os representantes
dos operadores de redes de telecomunicaçùes, dos con-
sumidores e dos fabricantes. A Comiss}o informar` regu-
larmente o Comit~ dos resultados dessas consultas.

2.ÚÙO Comit~ ser` consultado sobre as questùes abran-
gidas pelos artigos 4o. , 5o.  e 7o.

2.ÚÙO Comit~ ser` consultado sobre as questùes abran-
gidas pelos artigos 3o. , 4o. , 5o.  e 6o.

3.ÚÙO Comit~ poder` ser consultado, quando necess`-
rio, em relaç}o { efic`cia das tarefas de fiscalizaç}o rela-
cionadas com a aplicaç}o da presente directiva.

3.ÚÙO Comit~ poder` ser consultado, quando necess`-
rio, em relaç}o { efic`cia das tarefas de fiscalizaç}o rela-
cionadas com a aplicaç}o da presente directiva.

4.ÚÙO representante da Comiss}o submeter` { aprecia-
ç}o do Comit~ um projecto das medidas a tomar. O Co-
mit~ emitir` o seu parecer sobre esse projecto num prazo
que o presidente pode fixar em funç}o da urgðncia da
quest}o, se necess`rio procedendo a uma votaç}o.

4.ÚÙO representante da Comiss}o submeter` { aprecia-
ç}o do Comit~ um projecto das medidas a tomar. O Co-
mit~ emitir` o seu parecer sobre esse projecto num prazo
que o presidente poder` fixar em funç}o da urgðncia da
quest}o, se necess`rio procedendo a votaç}o.

Esse parecer deve ser exarado em acta; al~m disso, cada
Estado-membro ter` o direito de solicitar que a sua posi-
ç}o conste da acta.

Esse parecer ser` exarado em acta; al~m disso, cada Es-
tado-membro ter` o direito de solicitar que a sua posiç}o
conste da acta.

A Comiss}o tomar` na melhor conta o parecer emitido
pelo Comit~ e inform`-lo-` do modo como o seu parecer
foi tido em conta, decidindo no prazo de um mðs apös a
recepç}o do parecer do Comit~.

A Comiss}o tomar` na melhor conta o parecer emitido
pelo Comit~ e inform`-lo-` do modo como o mesmo foi
tomado em conta, decidindo no prazo de um mðs apös a
sua recepç}o.

5.ÚÙA Comiss}o consultar` periodicamente os represen-
tantes dos operadores de redes de telecomunicaçùes,
consumidores e fabricantes e informar` regularmente o
Comit~ dos resultados dessas consultas.
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Artigo 13o.

Revis}o e relatörios

A Comiss}o proceder` a uma revis}o do funcionamento
da presente directiva e apresentar` um relatörio ao Par-
lamento Europeu e ao Conselho, pela primeira vez at~
[31 de Dezembro de 1999] e depois com uma periodici-
dade de trðs anos. Aquando dessa revis}o verificar` inter
alia, se o |mbito da directiva deve ser mantido ou redu-
zido, tendo em conta o progresso t~cnico. O relatörio
incidir` nos progressos alcançados na formulaç}o das
normas aplic`veis, bem como em quaisquer problemas
que tenham surgido na sua aplicaç}o. O relatörio descre-
ver` ainda, em linhas gerais, as actividades do Comit~ e
avaliar` os progressos alcançados na realizaç}o de um
mercado concorrencial aberto dos ETC a nòvel comuni-
t`rio. Verificar` em especial, se ainda ~ necess`rio algum
requisito essencial para qualquer das categorias de equi-
pamentos terminais.

A Comiss}o proceder` a uma revis}o do funcionamento
da presente directiva e apresentar` um relatörio ao Par-
lamento Europeu e ao Conselho, pela primeira vez at~
[31 de Dezembro de 1999] e depois com uma periodici-
dade de trðs anos. Aquando dessa revis}o, verificar`, no-
meadamente, se o |mbito da directiva deve ser mantido
ou reduzido, tendo em conta o progresso t~cnico e a
forma como deve ser desenvolvido o quadro regulamen-
tar para a colocaç}o no mercado e a entrada em serviço
dos equipamentos terminais de radiocomunicaçùes e tele-
comunicaçùes, a fim de:

a)Ùassegurar a instauraç}o de um sistema coerente a nò-
vel da Comunidade, aplic`vel a todos os equipamen-
tos terminais de radiocomunicaçùes e telecomunica-
çùes;

b) permitir a convergðncia dos sectores das telecomuni-
caçùes, do audiovisual e das tecnologias da informa-
ç}o;

c) permitir a harmonizaç}o de medidas de regulamenta-
ç}o a nòvel internacional.

O relatörio referir` os progressos realizados a nòvel da
elaboraç}o das normas pertinentes, bem como os proble-
mas que tenham surgido na sua aplicaç}o. O relatörio
resumir` igualmente as actividades do comit~ e avaliar`
os progressos alcançados na realizaç}o de um mercado
aberto e concorrencial dos ETRT a nòvel comunit`rio. O
relatörio verificar`, nomeadamente, se s}o ainda necess`-
rios requisitos essenciais para todas as categorias de
equipamentos terminais abrangidas.

Artigo 14o.

Disposiçùes transitörias

1.ÚÙAs normas harmonizadas ou partes destas identifi-
cadas atrav~s de regulamentos t~cnicos comuns adopta-
dos ao abrigo da Directiva 91/263/CEE ou da Directiva
93/97/CEE podem ser utilizadas como base para a pre-
sunç}o de conformidade com os requisitos essenciais es-
pecòficos referidos no no.  2 do artigo 3o.  e no no.  1 do
artigo 4o.  at~ ao momento em que a Comiss}o faça publi-
car no Jornal Oficial das Comunidades Europeias a infor-
maç}o de que essas normas deixam de ser aplic`veis.

1.ÚÙAs normas harmonizadas ou partes destas identifi-
cadas atrav~s de regulamentos t~cnicos comuns adopta-
dos ao abrigo da Directiva 91/263/CEE ou da Directiva
93/97/CEE podem ser utilizadas como base para a pre-
sunç}o de conformidade com os requisitos essenciais
especòficos referidos no artigo 3o.A Comiss}o publicar`
uma lista das referðncias a estas normas no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, imediatamente apös a en-
trada em vigor da presente directiva.

2.ÚÙQualquer medida adoptada pelos Estados-membros
em conformidade com a Directiva 91/263/CEE ou a Di-
rectiva 93/97/CEE permanece v`lida.

2.ÚÙQualquer medida adoptada pelos Estados-membros
em conformidade com a Directiva 91/263/CEE ou a Di-
rectiva 93/97/CEE permanece v`lida.

Artigo 16o.

Revogaç}o

S}o revogadas a Directiva 91/263/CEE, a Directiva
93/97/CEE e ainda o artigo 11o.  da Directiva
93/68/CEE.

A partir da entrada em vigor da presente Directiva, a Di-
rectiva 91/263/CEE, a Directiva 93/97/CEE e ainda o
artigo 11o.  da Directiva 93/68/CEE deixam de ser apli-
c`veis.
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Proposta de decis}o do Conselho relativa a uma assistðncia de car`cter excepcional a conceder
aos paòses ACP altamente endividados

(98/C 141/09)

COM(97) 129 final

(Apresentada pela Comiss}o em 25 de Março de 1997)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Acordo Interno relativo ao financia-
mento e gest}o das ajudas comunit`rias no |mbito da
quarta Convenç}o ACP/CEE, assinado em 16 de Julho
de 1990, adiante designado como «o Acordo Interno» e,
em especial, o no.  1 do seu artigo 9o. ,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Considerando que o no.  1 do artigo 9o.  do Acordo In-
terno dispùe que os pagamentos efectuados ao banco re-
lativos a empr~stimos especiais, juntamente com o pro-
duto e receitas das operaçùes de capitais de risco, devem
ser creditados aos Estados-membros de forma proporcio-
nal {s suas contribuiçùes, a menos que o Conselho de-
cida por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, co-
loc`-los em reserva ou afect`-los a outras operaçùes, e
que ~ conveniente recorrer a esta possibilidade de forma
a afectar estes pagamentos ao apoio ao ajustamento es-
trutural e { reduç}o da dòvida dos Estados ACP alta-
mente endividados;

Considerando que o Fundo Monet`rio Internacional e o
Banco Mundial apresentaram, nas suas reuniùes de Abril
de 1996, uma Iniciativa relativa { dòvida dos Paòses Po-
bres Altamente Endividados, adiante designada a «Inicia-
tiva PPAE», posteriormente ratificada pelo Comit~ Inte-
rino e pelo Comit~ de Desenvolvimento do Fundo Mo-
net`rio Internacional e do Banco Mundial, nas suas reu-
niùes anuais realizadas no Outono de 1996;

Considerando que o Conselho reconhece a import|ncia
da Iniciativa PPAE como uma forma de garantir que o
peso da dòvida dos PPAE seja reduzido para nòveis sus-
tent`veis graças { implementaç}o de programas de refor-
mas econömicas, com a assistðncia de uma acç}o global
e coordenada por parte de todos os credores,

Considerando que o Conselho reconhece a necessidade
de manter uma assitðncia externa permanente e ade-

quada aos PPAE e o papel da Comunidade Europeia en-
quanto parceiro importante do desenvolvimento dos paò-
ses em causa,

DECIDE:

Artigo 1o.

A Comunidade Europeia participar` na Iniciativa PPAE
mediante a concess}o de uma assistðncia de car`cter ex-
cepcional destinada a reduzir o valor actual lòquido dos
cr~ditos comunit`rios em relaç}o aos paòses ACP defini-
dos como elegòveis para esta iniciativa. Para este efeito, a
Comunidade disponibilizar` subvençùes que ser}o utili-
zadas para cumprir as obrigaçùes do serviço da dòvida
relativas aos cr~ditos comunit`rios pendentes. Estas sub-
vençùes ser}o utilizadas, em primeiro lugar, pelos paòses
benefici`rios para cumprir as suas obrigaçùes do serviço
da dòvida dos empr~stimos especiais, incluindo a possibi-
lidade do pagamento antecipado, com base no valor ac-
tual lòquido. Se esta medida n}o for suficiente para al-
cançar o nòvel de reduç}o da dòvida acordado, o paòs be-
nefici`rio utilizar` as subvençùes concedidas para cum-
prir as suas obrigaçùes pendentes para com a Comuni-
dade relacionadas com as operaçùes de capitais de risco.

Artigo 2o.

A Comiss}o adoptar` decisùes especòficas, caso a caso,
relativas a cada paòs ACP elegòvel, disponibilizando o
montante da assistðncia em conformidade com as normas
e procedimentos previstos no Capòtulo IV do Acordo In-
terno. As decisùes da Comiss}o quanto ao montante da
assistðncia a prestar em cada caso basear-se-}o no nòvel
de recursos necess`rio para permitir uma reduç}o do va-
lor actual lòquido da dòvida desse paòs para com a Comu-
nidade. Esta assistðncia, juntamente com os recursos for-
necidos por todos os credores multilaterais, dever` per-
mitir ao paòs elegòvel alcançar os seus objectivos em ma-
t~ria de sustentabilidade da dòvida, tendo em conta a re-
duç}o da dòvida a efectuar pelos credores do Clube de
Paris e as iniciativas pelo menos equivalentes adoptadas
por outros credores oficiais bilaterais e comerciais no
|mbito da iniciativa. Al~m disso, as decisùes especòficas
relativas a cada paòs dever}o ainda ter em conta a estru-
tura da dòvida do paòs { Comunidade, a conveniðncia de
simplificar administrativamente as propostas especòficas
seleccionadas, o objectivo de garantir o reembolso inte-
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gral dos empr~stimos especiais pendentes e a necessidade
de assegurar um tratamento justo e equitativo entre os
diferentes paòses. O Comit~ Monet`rio ser` regularmente
informado sobre a implementaç}o desta assistðncia.

Artigo 3o.

Os paòses ACP elegòveis para receber esta assistðncia ex-
cepcional ser}o os paòses que forem identificados de
acordo com os procedimentos previstos no Capòtulo IV
do Acordo Interno. As subvençùes referidas no artigo 1o.
ser}o concedidas a partir de uma conta única que ven-
cer` juros, aberta para este efeito junto do Banco Euro-
peu de Investimento, adiante designada como a «conta
de reduç}o da dòvida».

Artigo 4o.

Nos anos de 1997, 1998, 1990 e 2000 ser}o afectados
anualmente 25 milhùes de ecus provenientes dos paga-
mentos, bem como do produto e receitas referidos no no.
1 do artigo 9o.  do Acordo Interno, para financiar as sub-
vençùes referidas no artigo 1o.  Estes montantes ser}o

transferidos para a «conta de reduç}o da dòvida» referida
no artigo 3o.

Artigo 5o.

1.ÚÙA Comiss}o apresentar` relatörios regulares ao
Conselho e informar` o Parlamento sobre a execuç}o da
presente decis}o no contexto da Iniciativa PPAE.

2.ÚÙNo final do peròodo de quatro anos referido no ar-
tigo 4o. , ou antes se o considerar conveniente, a Comis-
s}o apresentar` um relatörio ao Conselho que analisar`
as eventuais necessidades de um financiamento adicional.

3.ÚÙSe, no final do peròodo de quatro anos referido no
artigo 4o.  n}o tiver sido adoptada qualquer decis}o rela-
tiva { prorrogaç}o do peròodo de financiamento que
constitui o objecto da presente decis}o, a Comiss}o po-
der` decidir encerrar a conta referida no artigo 4o. Ø O
eventual saldo da conta ser` redistribuòdo entre os Esta-
dos-membros.

Proposta alterada de decis}o do Conselho relativa a uma ajuda de car`cter excepcional
destinada aos paòses ACP altamente endividados

(98/C 141/10)

COM(1998) 210 final — 98/0132(CNS)

(Apresentada pela Comiss}o em 7 de Abril de 1998, em conformidade com o disposto no no.  2 do
artigo 189o.A do Tratado CE)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Acordo Interno relativo ao financia-
mento e gest}o das ajudas da Comunidade no |mbito da
Quarta Convenç}o ACP-CEE, assinada em 16 de Julho
de 1990, a seguir designado por «Acordo Interno» e, no-
meadamente, o seu artigo 9o. ,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando que, em 12 de Fevereiro de 1998, o Con-
selho adoptou as conclusùes do relatörio apresentado ao
COREPER em 18 de Dezembro de 1997 no que se re-
fere { contribuiç}o da Comunidade Europeia para a ini-
ciativa em mat~ria da dòvida dos paòses pobres altamente
endividados;

Considerando que, nas suas reuniùes de Abril de 1996, o
Fundo Monet`rio Internacional e o Banco Mundial

apresentaram uma iniciativa relativa { dòvida dos paòses
pobres altamente endividados, (a seguir designada por
«Iniciativa PPAE»), posteriormente ratificada pelo Co-
mit~ Interino e pelo Comit~ de Desenvolvimento,
aquando das reuniùes anuais do Fundo Monet`rio Inter-
nacional e do Banco Mundial, realizadas no Outono de
1996;

Considerando que a Comunidade e os seus Estados-
-membros se comprometeram a participar na iniciativa
PPAE, proporcionando uma ajuda de car`cter excepcio-
nal aos paòses que est}o a executar programas de refor-
mas econömicas e que reúnem as condiçùes necess`rias
para beneficiar desta iniciativa;

Considerando que todos os paòses cuja dòvida para com a
Comunidade ~ susceptòvel de ser reduzida no |mbito da
iniciativa PPAE s}o Estados ACP;

Considerando que a execuç}o da presente decis}o estar`
em conformidade com o Regulamento Financeiro de 29
de Julho de 1991 aplic`vel { cooperaç}o para o financia-
mento do desenvolvimento no |mbito da Quarta Con-
venç}o ACP-CEE,

C 141/22 6.5.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



DECIDE:

Artigo 1o.

A Comunidade Europeia participar` plenamente na ini-
ciativa PPAE, ajudando os paòses considerados elegòveis
para esta iniciativa a reduzirem o valor actual lòquido da
sua dòvida para com a Comunidade. Para o efeito, a Co-
munidade disponibilizar` recursos sob a forma de sub-
vençùes que ser}o utilizados pelos paòses em causa para
satisfazer as obrigaçùes da dòvida pendente e do serviço
da dòvida para com a Comunidade. Esta ajuda, junta-
mente com os recursos afectados por outros credores,
dever` permitir aos paòses elegòveis alcançar o seu objec-
tivo especòfico em mat~ria de nòvel de endividamento
sustent`vel, acordado no |mbito da iniciativa PPAE.

Artigo 2o.

A ajuda referida no artigo 1o.  dever` ser prioritariamente
afectada pelos paòses benefici`rios ao reembolso anteci-
pado dos empr~stimos especiais pendentes, com base no
seu valor actual lòquido. Caso esta acç}o se revele insufi-
ciente para alcançar o nòvel acordado de reduç}o da dò-
vida, com base no seu valor actual lòquido, o paòs benefi-
ci`rio utilizar` as subvençùes concedidas para satisfazer
quaisquer obrigaçùes pendentes para com a Comunidade
relacionadas com operaçùes de capitais de risco.

Artigo 3o.

A Comiss}o adoptar` decisùes especòficas , caso a caso,
relativas { concess}o de ajuda a cada paòs ACP elegòvel,
em conformidade com as normas e procedimentos pre-
vistos no Capòtulo IV do Acordo Interno. As decisùes da
Comiss}o relativas ao montante da ajuda a conceder em
cada caso basear-se-}o no nòvel de recursos necess`rio
para permitir a reduç}o do valor actual lòquido da dòvida
desse paòs para com a Comunidade, devendo ser compa-
tòveis com a metodologia da iniciativa PPAE. As decisùes
especòficas relativas a cada paòs dever}o ainda ter em
conta a estrutura da sua dòvida para com a Comunidade,
o desejo de simplificar administrativamente as propostas
especòficas seleccionadas e a necessidade de assegurar um
tratamento justo e equitativo dos diferentes paòses. As
decisùes relativas a cada paòs dever}o indicar explicita-
mente as modalidades, os termos e as condiçùes de exe-
cuç}o da presente decis}o.

Artigo 4o.

1.ÚÙA ajuda sob a forma de subvençùes referida no ar-
tigo 1o.  ser` financiada a partir dos juros produzidos pe-
los fundos depositados junto dos pagadores delegados na
Europa referidos no no.  4 do artigo 319o.  da Convenç}o,
desde que tais receitas estejam disponòveis e apös ter em
conta a necessidade de reservar estas receitas para os ob-
jectivos previstos no no.  2 do artigo 9o.  do Acordo In-
terno. Ser` reservado um montante inicial de 40 milhùes
de ecus proveniente destes juros para financiar a ajuda
em quest}o destinada essencialmente aos paòses que te-
nham atingido o est`dio de decis}o em 1997 e 1998. Este
montante poder` ser completado por novas afectaçùes de
juros, apös aprovaç}o pelo Comit~ do FED, em confor-
midade com a artigo 9o.  do Acordo Interno.

2.ÚÙCaso estas receitas n}o sejam suficientes para cobrir
as decisùes referidas no artigo 3o. , e na pendðncia da
eventual disponibilizaç}o de novos recursos ao abrigo de
futuros acordos com os Estados ACP, os Estados-mem-
bros analisar}o a possibilidade de afectar verbas a partir
dos pagamentos efectuados para as contas abertas em seu
nome junto do Banco Europeu de Investimento a tòtulo
de empr~stimos especiais e de operaçùes de capitais de
risco. A afectaç}o destes pagamentos ao financiamento
desta ajuda de car`cter excepcional estar` sujeita a uma
decis}o do Conselho, adoptada por unanimidade e com
base numa proposta da Comiss}o, em conformidade com
o no.  1 do artigo 9o.  do Acordo Interno.

Artigo 5o.

1.ÚÙA Comiss}o apresentar` oportunamente, no de-
curso de 1998, um relatörio ao Conselho e ao Parla-
mento que incluir` uma an`lise das eventuais necessida-
des de financiamento adicional resultantes da participa-
ç}o da Comunidade nesta iniciativa. Com base nesse re-
latörio, o Conselho tomar` uma decis}o relativa { futura
participaç}o da Comunidade na iniciativa PPAE.

2.ÚÙA Comiss}o apresentar` periodicamente um relatö-
rio ao Conselho e ao Parlamento sobre a execuç}o da
presente decis}o.

3.ÚÙO Comit~ Monet`rio ser` periodicamente infor-
mado da execuç}o da presente decis}o.

Artigo 6o.

A presente decis}o entra em vigor no dia da sua adop-
ç}o.
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RECTIFICAÇëES

Rectificaç}o ao projecto de comunicaç}o nos termos do no.  3 do artigo 19o.  do Regulamento no.  17 do
ConselhoØ(Î) relativa ao processo IV/36.533/F-3 — Yves Saint Laurent Parfums

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» C 120 de 18 de Abril de 1998)

(98/C 141/11)

Na p`gina 2, no tòtulo:

emÙvezÙde: «Projecto de comunicaç}o nos termos do no.  3 do artigo 19o.  do Regulamento no.  17 do Con-
selhoØ(Î) relativa ao processo IV/36.533/F-3 — Yves Saint Laurent Parfums»,

deveÙler-se: «Comunicaç}o nos termos do no.  3 do artigo 19o.  do Regulamento no.  17 do ConselhoØ(Î)
relativa ao processo IV/36.533/F-3 — Yves Saint Laurent Parfums».
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